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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PEDRO ACIOLI WERNER - RJ166030

PATRICIA MENDANHA DIAS - MG158434
LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496
AMANDA DIAS ARAUJO - SP390088
ADRIANA ASTUTO PEREIRA - SP389401

AGRAVADO : RIO PARANÁ ENERGIA S/A
ADVOGADOS : LAURA FANUCCHI E OUTRO(S) - SP374979

MARCELO DURÃES TUDE - SP415216
MARIANA FERNANDES MIRANDA - RJ157268
ALEXANDRE ABBY - SP303656S
MARINA VILLAS BÔAS E SILVA - RJ234628

INTERES. : MAURO FRANCIEIRA DA SILVA
INTERES. : MARIA APARECIDA DA SILVA
INTERES. : MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
INTERES. : FABIO CORCIOLI MIGUEL
INTERES. : RICARDO LUIS ARONI
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL. TEMA 1.024. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM OS PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, "de Agravo de Instrumento interposto pela Rio Paraná 
Energia S.A contra a decisão que, em sede de Ação Civil Pública, proposta pelo 
Ministério Público Federal", deferiu a integração à lide da Rio Paraná Energia S/A 
— em litisconsórcio passivo com a CESP.
2. Dessa forma, a maneira sucinta e breve como o decisum foi proferido não 
ocasionou omissão alguma no acórdão recorrido, porquanto foi capaz de dirimir 
todas as questões importantes para a resolução da controvérsia. Constata-se que não 
se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
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3. Não há dúvida de que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Portanto, correta a aplicação do enuciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é 
aplicável também aos Recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 2.6.2010.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL. TEMA 1.024. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM OS PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, "de Agravo de Instrumento interposto pela Rio Paraná 
Energia S.A contra a decisão que, em sede de Ação Civil Pública, proposta pelo 
Ministério Público Federal", deferiu a integração à lide da Rio Paraná Energia S/A 
— em litisconsórcio passivo com a CESP.
2. Dessa forma, a maneira sucinta e breve como o decisum foi proferido não 
ocasionou omissão alguma no acórdão recorrido, porquanto foi capaz de dirimir 
todas as questões importantes para a resolução da controvérsia. Constata-se que não 
se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
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3. Não há dúvida de que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Portanto, correta a aplicação do enuciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é 
aplicável também aos Recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 2.6.2010.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial apenas quanto à ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, para, nesse 

ponto, negar-lhe provimento.

A parte agravante afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que teria 

atacado todos os argumentos suscitados na decisão recorrida, inclusive os enunciados das 

Súmulas 83  e 211 do STJ. Ademais, aduz que há omissão no acórdão recorrido, 

porquanto a Corte de origem não teria se manifestado sobre a natureza da obrigação 

ambiental e tampouco sobre a incidência das regras de concessão (fl. 1.660, e-STJ).

A parte agravada não apresentou impugnação.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do Recurso 

Especial interposto pela ora agravante (fls. 873-881, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, "de Agravo de Instrumento interposto pela Rio Paraná 

Energia S.A contra a decisão que, em sede de Ação Civil Pública, proposta pelo 

Ministério Público Federal", na qual se discute a ocorrência de danos ambientais em Área 

de Proteção Permanente — APP, deferiu a integração à lide da R io Paraná Energia S/A 

— em litisconsórcio passivo com a CESP.

 Para que se compreenda a dimensão da controvérsia posta nos autos, é 

importante explicitar que "a UHE de Ilha Solteira, localizada no Rio Paraná, entre os 

municípios de Ilha Solteira/SP e Selvíria/MS é a terceira maior usina de energia 

elétrica no Brasil e a maior no Estado de São Paulo (www.aneel.gov.br)." (grifei).
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1. Pequeno Histórico da Demanda
 
O Tribunal a quo, em pequeno retrospecto, explicitou que, no ano de 1970, a 

concessão para exploração da UHE de Ilha Solteira foi outorgada à CESP pela União, 

"por meio do Decreto 67.066, de 17/8/1970, sendo prorrogada por mais 20 anos, de 

8/7/1995 a 7/7/2015, pela Portaria 289/2004 do Ministério das Minas e Energia, que 

antecedeu o Contrato de Concessão 3/2004/ANEEL/CESP (processo 48500.005033/00-

41)".

Com o término da concessão, houve processo licitatório em 2015, aberto pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), cuja empresa vencedora — China 

Three Gorges Brasil Energia Ltda (CTG BRASIL)/Rio Paraná Energia S/A — venceu o 

certame, "obtendo a concessão da UHE de Ilha Solteira por 30 anos, formalizada por 

meio do Contrato de Concessão 1/2016/MME (processo 48500.002243/2015-62), 

firmado em 5/1/2016 (www.aneel.gov.br)".

Portanto, como muito bem enfatizado pelo Tribunal Regional Federal, em 

29.10.2008, quando a Ação Civil Pública foi proposta pelo Parquet, "a concessão da 

UHE de Ilha Solteira era da CESP e no decorrer da instrução, em 5/1/2016, passou à RIO 

PARANÁ ENERGIA S/A".
 
2. Inexistência de Omissão - Art. 1.022, II, do CPC
 
O TRF não se omitiu em demonstrar a responsabilidade solidária da CESP e 

da Rio Paraná Energia S/A, pois salientou que o dano ambiental se iniciou "e tomou 

corpo ao tempo da CESP. e a RIO PARANÁ ENERGIA S/A, contratualmente (Contrato 

de Concessão 01/2016-MME-UHEs Ilha Solteira e Jupiá), tornou-se responsável pela 

APP do entorno da UHE de Ilha Solteira e, nessa esteira, por eventual passivo 

ambiental".

Assim sendo, a "Rio Paraná energia S/A, na qualidade de nova concessionária 

da UHE de Ilha Solteira, recaiam as obrigações de fazer atuais e prospectivas, como a 

efetiva reparação do dano e a fiscalização da APP, sobre a CESP permanece a 

responsabilidade pela degradação ambiental" ocorrida em sua gestão. 

Por outro lado, consignou que a Procuradoria Regional da República que 

oficia no presente recurso pede a manutenção de ambas (CESP e Rio Paraná) no polo 

passivo da ACP, em litisconsórcio facultativo.

Dessa forma, a maneira sucinta e breve como o decisum foi proferido não 
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ocasionou nenhuma omissão no acórdão recorrido, porquanto ele foi capaz de dirimir 

todas as questões importantes para a resolução da controvérsia. Constata-se que não se 

configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 

que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE AFASTADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE INÉRCIA 
DA EXEQUENTE. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 2. CONCLUSÕES PAUTADAS EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Os embargos de declaração se revestem de índole particular e 
fundamentação vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro 
sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito 
modificativo. Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar 
que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

2. Tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou 
sobre o pleito, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido 
contrariamente à pretensão da parte.

3. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição 
intercorrente, derivou de uma análise sobre premissas fáticas dos autos, 
sobretudo quanto à ausência de abandono do processo pela exequente, 
conforme os reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu crédito, 
inexistindo, assim, inércia da parte. O acolhimento da pretensão recursal, a 
fim de reconhecer a ocorrência da prescrição na espécie, demandaria reexame 
dos fatos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2.081.900/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 31/8/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o julgado recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

3. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi claro ao 
afirmar que a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que, para o arbitramento da referida verba, o julgador, na sua 
apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou 
da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos 
percentuais previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC.
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4. Também ficou expresso que o arbitramento da verba honorária 
pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem fática 
insuscetível de reexame na via especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ, que 
assim orienta. Excepcionalmente, entretanto, seria cabível a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante. Contudo, 
tal como consignado no acórdão embargado, "o afastamento excepcional do 
óbice da Súmula 7/STJ, para permitir a revisão dos honorários advocatícios 
em sede de recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou 
excessivo, somente pode ser procedido quando o Tribunal a quo 
expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' 
do art. 20, § 3º, do CPC/73, conforme entendimento sufragado no julgamento 
do AgRg no AREsp 532.550/RJ" (AgRg no REsp n. 1.535.484/AL, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 26/4/2016).

5. Dessa forma, não são cabíveis os presentes embargos, haja vista 
que a real intenção da parte embargante não é sanar alguma omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, e sim rediscutir o que aqui 
ficou claro e coerentemente decidido, buscando efeitos infringentes em 
situação na qual não são cabíveis.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.534.942/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 12/9/2022.)
 

3. Responsabilidade Solidária das Empresas - Súmula 83 do STJ
 
O Tribunal a quo interpretou corretamente as normas contidas nos arts. 3°, IV, 

e 14, § 1°, da Lei 6.938/1981, consignando que a recorrente possui responsabilidade 

solidaria pelos danos ambientais.

Portanto, ao contrário do alegado pela recorrente, não houve sucessão no polo 

passivo da relação processual, optando a Corte de apelação, naquele momento, por 

manter a responsabilidade solidaria das empresas envolvidas na concessão pública.

Depreende-se que o enunciado da Súmula 623 do STJ ("As obrigações 

ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissívelcobrá-las do proprietário ou 

possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha docredor.") foi prestigiado, pois a 

transferência dos bens públicos por concessão não isenta a antiga concessionária de 

reparar os danos por ela causados ao meio ambiente, muito menos sob a alegação 

falaciosa de que não possui condições e a obrigação é propter rem.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que 

a responsabilidade por dano ambiental é objetiva e solidária e que, na forma do inciso IV 

do art. 3º da Lei 6.938/1981, considera-se poluidor toda pessoa física ou jurídica 

responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental. 

Disso decorre que o dano ambiental pode ser demandado tanto contra o responsável 

direto quanto contra o indireto ou mesmo contra ambos, dada a solidariedade estabelecida 

por lei. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. CANCELAMENTO. 
DANO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado do Maranhão contra o ente estadual objetivando 
a revisão do licenciamento ambiental em razão dos impactos ambientais da 
atividade do Consórcio de Alumínio do Maranhão - Alumar, bem como a 
aplicação devida dos recursos, desviados pelos agentes estaduais, decorrentes 
da compensação ambiental, pagos pelo referido consórcio, na ordem de R$ 
12.456.855,00 (doze milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil e oitocentos 
e cinquenta e cinco reais). Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial.

(...)
XII - No polo passivo da ação civil pública, figurou apenas o 

Estado do Maranhão e não o ora recorrente (Consórcio Alumar), 
empreendedor cuja atividade foi objeto de licenciamento ambiental e de que 
resultou recursos que foram objeto de compensação ambiental, nos termos do 
art. 36 da Lei n. 9.985/2000.

XIII - A discussão da ação originária versa sobre a conduta do 
referido Estado-Membro quanto à destinação de tais recursos, especificamente 
quanto ao fato de que: "o valor da compensação ambiental foi fixado com a 
utilização do menor critério de fixação existente, omitindo-se o Estado do 
Maranhão em promover os estudos necessários para o cálculo do valor de 
contrapartida" (fl. 5.581).

XIV - Na qualidade de terceiro prejudicado, o ora recorrente 
(Consórcio Alumar) apelou, sustentando a necessidade de integrar o feito, 
tendo em conta que a decisão determinou ao Estado a revisão de seu processo 
de licenciamento ambiental.

Sobre o ponto, o Tribunal de origem assim se manifestou: "(...) 
mostra-se correta a sentença que determinou ao Estado do Maranhão que, no 
prazo de 30 (trinta) dias faça a revisão do Processo n° 220/2004, quanto aos 
impactos ambientais suscetíveis de reparação por compensação ambiental nos 
termos do art. 36 da Lei n° 9.985/2000, fixando-se o valor devido, sob pena de 
incidência de multa diária de R$ 10.000;00 (dez mil reais)."

XV - A revisão do licenciamento não incumbe ao recorrente, 
senão ao órgão ambiental licenciador integrante da estrutura administrativa do 
Estado-membro réu. Desse modo, apenas após a devida revisão do 
licenciamento, e se houver incremento dos valores a pagar a título de 
compensação ambiental, é que o ora recorrente poderá ingressar com ação 
própria, a fim de eventualmente rever referidos valores.

XVI - Não há que se falar em pretensão a ser resguardada em 
favor do ora recorrente de formação de litisconsórcio passivo necessário para 
fins de integrar o contraditório sobre o questionamento desses estudos e 
critérios necessários para a revisão do licenciamento.

XVII - Sobre essa pretensão relativa à matéria de danos 
ambientais, tem se que o polo passivo da ação civil pública não exige 
formação de litisconsórcio passivo necessário, conforme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. O fundamento para tanto é a facilitação do 
exercício da pretensão judicial na tutela coletiva pelo autor, que, em razão da 
responsabilidade solidária, pode eleger os réus que figurarão no polo passivo 
da demanda. Confiram-se os seguintes precedentes:(AgInt no AREsp n. 
1.250.031/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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28/9/2020, DJe 30/9/2020,AgInt no AREsp n. 839.492/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 6/3/2017 e 
AREsp n. 1.517.408/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 5/12/2019, DJe 11/12/2019).

XIX - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.364.080/MA, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/3/2022.)
 
AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REGULARIZAÇÃO 

DO DANO DECORRENTE DA INEXISTÊNCIA DE SISTEMA 
ADEQUADO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DO DANO AMBIENTAL. LEGITIMIDADE DA 
COHAB PARA RESPONDER PELO DANO CAUSADO POR 
LOTEAMENTO PROMOVIDO POR ELA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA

1. O acórdão recorrido, proferido em Ações Civis Públicas, 
condenou a Cohab, a Corsan e o Município de Santa Rosa/RS a reparar dano 
ambiental decorrente da ausência de sistema adequado de tratamento de 
esgoto no loteamento Promorar 2, condenando os réus a implementá-lo, a fim 
de eliminar o lançamento a céu aberto e a descarga de resíduos residenciais 
sem tratamento sobre as águas do Arroio Pessegueiro. 
IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO REPARATÓRIA 
AMBIENTAL

(...)
5. Sabe-se que o conceito de poluidor, no Direito Ambiental 

brasileiro, é amplíssimo, confundindo-se, por expressa disposição legal, com o 
de degradador da qualidade ambiental, isto é, toda e qualquer "pessoa física ou 
jurídica, de Direito Público ou Privado, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambiental" (art. 3º, IV, da Lei 
6.938/1981).

6. Ademais, a jurisprudência do STJ é toda no sentido de que a 
responsabilidade pela reparação dos danos ambientais é solidária entre todos 
os poluidores ou degradadores. A propósito: REsp 1.768.207/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18.3.2019; AREsp 
1.084.396/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18.10.2019; 
EDcl no AREsp 1.233.356/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27.6.2018; AgInt no AREsp 1.100.789/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15.12.2017; e REsp 
1.454.281/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
9.9.2016.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.321.992/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 17/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. USUFRUTUÁRIOS DE IMÓVEL. DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. É firme nesta Corte Superior a compreensão de que "a 
responsabilidade por danos ambientais é solidária entre o poluidor direto e o 
indireto, o que permite que a ação seja ajuizada contra qualquer um deles, 
sendo facultativo o litisconsórcio. Tal conclusão decorre da análise do inciso 
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IV do art. 3º da Lei 6.938/1981, que considera 'poluidor, a pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambiental'" (AgInt no AREsp 
839.492/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe 06/03/2017).

3. Hipótese em que a Corte local acolheu pedido rescisório 
formulado pela ora agravante para reputar violado o art. 47 do CPC/1973, haja 
vista a ausência de citação dos usufrutuários de imóvel a cujos proprietários 
foi imposta obrigação de reparação de degradação ambiental, em ação civil 
pública, posição que diverge da assentada por este Tribunal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.250.031/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2020.)
 

Ademais, a Primeira Seção do STJ, recentemente, aprovou o Tema 

Repetitivo 1.024, relatora a eminente Ministra Assusete Magalhães, no sentido de que 

"As obrigações ambientais possuem natureza 'propter rem', sendo possível exigi-las, à 

escolha do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de 

ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado 

antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou 

indiretamente".

Não há dúvida de que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Portanto, correta a aplicação do enuciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida 

orientação é aplicável também aos Recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 

Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.
 
4. Ausência Parcial de Prequestionamento - Súmula 211 do STJ
 
Para se compreender esse ponto, é primordial não confundir institutos de 

direito civil, como a alientação da coisa ou do direito, de que trata o art. 109, § 1°, do 

CPC, que não foram analisados ou debatidos neste processo, com outros, de direito 

administrativo, como o da outorga de concessão, caso específico analisado nos autos.

A indicada afronta aos arts. 109, § 1°, do CPC, aos arts. 2°, II, e 35 da Lei 

8.987/1995 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
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vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 

211/STJ. A propósito cito:
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO 
APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. ATÉ O 
MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA COMO CREDOR DAS 
RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER OBJETO DE IMPUGNAÇÃO 
DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE 
DISTRATO. DISCUSSÃO EM SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO 
A PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE 
CREDORES FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO 
DE SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). PRAZO 
DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA A 
CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos enunciados 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA TARIFA MÍNIMA, 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. APONTADA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ALEGADA 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL MEDIDO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os 

arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 211/STJ.

V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, em que 
existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve ser aplicada a 
tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a fim de que, 
quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo condomínio, de acordo 
com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no REsp 997.405/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/11/2009). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no 
AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/03/2021; EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido 
encontra-se em conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).
 
5. Conclusão
 
Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.062.736 / SP
Número Registro: 2023/0106319-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018712620084036124 18712620084036124 50090198520214030000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO PARANÁ ENERGIA S/A
ADVOGADOS : LAURA FANUCCHI E OUTRO(S) - SP374979

MARIANA FERNANDES MIRANDA - RJ157268
MARCELO DURÃES TUDE - SP415216
ALEXANDRE ABBY - SP303656S
MARINA VILLAS BÔAS E SILVA - RJ234628

RECORRENTE : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PEDRO ACIOLI WERNER - RJ166030

PATRICIA MENDANHA DIAS - MG158434
LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496
ADRIANA ASTUTO PEREIRA - SP389401
AMANDA DIAS ARAUJO - SP390088

RECORRIDO : RIO PARANÁ ENERGIA S/A
ADVOGADOS : LAURA FANUCCHI E OUTRO(S) - SP374979

MARIANA FERNANDES MIRANDA - RJ157268
MARCELO DURÃES TUDE - SP415216
ALEXANDRE ABBY - SP303656S
MARINA VILLAS BÔAS E SILVA - RJ234628

RECORRIDO : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PEDRO ACIOLI WERNER - RJ166030
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PATRICIA MENDANHA DIAS - MG158434
LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496
ADRIANA ASTUTO PEREIRA - SP389401
AMANDA DIAS ARAUJO - SP390088

INTERES. : MAURO FRANCIEIRA DA SILVA
INTERES. : MARIA APARECIDA DA SILVA
INTERES. : MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
INTERES. : FABIO CORCIOLI MIGUEL
INTERES. : RICARDO LUIS ARONI

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - 
AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : PEDRO ACIOLI WERNER - RJ166030

PATRICIA MENDANHA DIAS - MG158434
LUCIANA MARIA GIL FERREIRA - SP268496
AMANDA DIAS ARAUJO - SP390088
ADRIANA ASTUTO PEREIRA - SP389401

AGRAVADO : RIO PARANÁ ENERGIA S/A
ADVOGADOS : LAURA FANUCCHI E OUTRO(S) - SP374979

MARCELO DURÃES TUDE - SP415216
MARIANA FERNANDES MIRANDA - RJ157268
ALEXANDRE ABBY - SP303656S
MARINA VILLAS BÔAS E SILVA - RJ234628

INTERES. : MAURO FRANCIEIRA DA SILVA
INTERES. : MARIA APARECIDA DA SILVA
INTERES. : MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
INTERES. : FABIO CORCIOLI MIGUEL
INTERES. : RICARDO LUIS ARONI

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42716654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:31:54
Código de Controle do Documento: 7e92cc79-d362-4723-8759-7ae5ab363a3b


